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Decreto nº 221, de 1o de março de 2021. 
  
Dispõe sobre a adoção de novas medidas temporárias e 
emergenciais de prevenção de contágio pelo Novo 
Coronavírus (COVID-19) e dá outras providências. 
 
 A Prefeita Municipal de Major Sales, estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais  
 Considerando as disposições dos incisos I e VIII, do 
Art. 5o; II, VI e XVI, do Art. 68 e do Art. 175, da Lei Orgânica 
Municipal; 
 Considerando as disposições da Lei Municipal de no 
421, de 24 de julho de 2020, que dispõe sobre medidas de 
enfrentamento de eventos de saúde pública - ESP no âmbito 
do território do município de Major Sales e dá outras 
providências; 
 Considerando as disposições do Decreto Municipal 
de no 219, de 22 de fevereiro de 2021;   
 Considerando as disposições do Decreto Estadual 
no 30.383, de 26 de fevereiro de 2021, da Exma. 
Governadora do Estado do Rio Grande do Norte; 
 Considerando o Estado de Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacio-nal (ESPIN), decretado pelo 
Ministério da Saúde por meio da Portaria nº 188, de 03 de 
janeiro de 2020, em virtude da disseminação global da 
Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19), nos termos 
do Decreto federal nº 7.616, de 17 de novembro de 
2011;Considerando a declaração da condição de 
transmissão pandêmica sustentada da infecção humana 
pelo Coronavírus, anunciada pela Organização Mundial de 
Saúde em 11 de março de 2020;  
 Considerando que a transmissibilidade da COVID-
19 aumenta sensivelmente em ambientes fechados com 
mais de 10 (dez) pessoas, ou mesmo em ambientes abertos 
aglomerados; 

 Considerando o agravamento  do  cenário  
epidemiológico apresentado  nas  últimas  
semanas e a necessidade de adoção de medidas mais 
restritivas, com a finalidade de conter  
a expansão do número de casos no nosso Município; 
 Considerando a Recomendação Conjunta do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, do 
Ministério Público Federal e do Ministério do Trabalho, 
datada de 27 de fevereiro de 2021, 
 
 DECRETA: 
 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 Art. 1o  Fica acatado, no âmbito do Município de 
Major Sales/RN, na íntegra, as  
disposições do Decreto Estadual de no 30.383, de 26 de 
fevereiro de 2021, ipsis  litteris: 
 
 
 DECRETO Nº 30.383, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021. 
  

Dispõe sobre medidas temporárias de distanciamento social 

e institui o toque de recolher no âmbito do Estado do Rio 

Grande do Norte, e dá outras providências. 

  

 A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO NORTE,   no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 64, V e VII, da Constituição Estadual, 

Considerando o Decreto Estadual nº 30.347, de 30 de 

dezembro de 2020, que renovou o estado de calamidade 

pública, para os fins do art. 65 da Lei  Complementar 

Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, em razão da grave crise 

de saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19 

(novo coronavírus), e suas repercussões nas finanças públicas 

do Estado do Rio Grande do Norte; 

Considerando as Recomendações do Comitê de Especialistas 

da Secretaria de Estado da Saúde Pública para o 

enfrentamento da pandemia pela COVID-19, na qual 

sugerem a adoção de medidas que intensifiquem as medidas 

de restrição de circulação de pessoas, aglomerações e 

eventos, bem como as ações de vigilância; 

Considerando a necessidade de manter sob controle a 

epidemia da COVID-19 no Rio Grande do Norte, e 

entendendo que os períodos festivos e de feriado prolongado 

foram provocadores de grandes aglomerações, com reflexo 

no aumento do número de casos; 
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Considerando a Região Metropolitana de Natal ter atingido, 

desde o mês de novembro de 2020, um platô alto no número 

de casos, com a Taxa de Ocupação de Leitos Críticos acima 

de 80%, alertando para um possível colapso de leitos na 

região; 

Considerando a inevitável introdução de novas variantes do 

SARS-CoV-2, em especial das três cepas mais recentes, já 

em circulação no Rio Grande do Norte, podendo contribuir 

para aumento da transmissibilidade; 

  Considerando a recomendação das autoridades 

sanitárias de diminuição das aglomerações e do fluxo de 

pessoas em espaços coletivos, para mitigar a disseminação do 

novo coronavírus no Rio Grande do Norte; 

Considerando o ciclo de reuniões realizadas em 19 de 

fevereiro de 2021, com representantes dos municípios da 

região metropolitana e municípios polos do Estado, Chefes 

dos demais Poderes do Estado e integrantes do setor 

produtivo; 

 Considerando o Decreto Estadual nº 30.379, de 19 de 

fevereiro de 2021, que dispõe sobre medidas temporárias de 

prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID-19) 

no âmbito do Poder Executivo Estadual; 

 Considerando o iminente colapso das redes públicas e 

privadas de saúde e a consequente necessidade de adotar 

medidas sanitárias mais restritivas visando o enfrentamento à 

COVID-19; 

  

 D E C R E T A:  

CAPÍTULO I 

DO TOQUE DE RECOLHER 

 Art. 1º  Fica estabelecida medida de “toque de 

recolher”, com a proibição de circulação de pessoas em todo 

o Estado do Rio Grande do Norte, entre as 22h e as 05h do 

dia seguinte, como medida de diminuição do fluxo de pessoas 

em ruas e espaços públicos e mitigação de aglomerações. 

§ 1º  As forças de segurança do Estado do Rio Grande do 

Norte promoverão operações constantes com o objetivo de 

garantir a aplicação das medidas dispostas neste Decreto, 

com a finalidade de assegurar o distanciamento social e coibir 

aglomerações, sem prejuízo das ações complementares de 

fiscalização e planejamento a serem realizadas pelos 

municípios. 

§ 2º  Não se aplica as medidas previstas no caput deste artigo 

às seguintes atividades: 

 I – serviços públicos essenciais; 

 II – farmácias; 

  III – indústrias; 

  IV – postos de combustíveis; 

  V – hospitais e demais unidades de saúde e de 

serviços odontológicos e veterinários de emergência; 

 VI – laboratórios de análises clínicas; 

  VII – segurança privada; 

  VIII – imprensa, meios de comunicação e 

telecomunicação em geral; 

  IX – funerárias; 

  X – exercício da advocacia na defesa da liberdade 

individual; 

  XI – serviços de alimentação, exclusivamente para 

delivery; e 

  XII – serviços de transporte coletivo urbano. 

  § 3º  Em qualquer horário de suspensão da atividade 

prevista no inciso II do § 2º deste artigo poderão os 

estabelecimentos funcionar, desde que, exclusivamente, por 

serviço de entrega, inclusive por aplicativo. 

  § 4º  É permitido o deslocamento de 

trabalhadores entre seu local de trabalho e sua residência ou 

domicílio. 

  

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS DE SUSPENSÃO DE 

FUNCIONAMENTO 

 Art. 2º  Permanecem vigentes as medidas de 

distanciamento social, no âmbito do Estado do Rio Grande 

do Norte, previstas no Decreto Estadual nº 29.583, de 1º de 

abril de 2020 e suas alterações posteriores, bem como aquelas 

dispostas nos protocolos sanitários setoriais, sem prejuízo da 

observância ao disposto no Decreto 30.379, de 19 de 

fevereiro de 2021 e das novas medidas restritivas 

estabelecidas neste Decreto. 

 Art. 3º  Com o objetivo de conter a propagação do 

novo coronavírus (COVID-19) no Estado do Rio Grande do 

Norte, fica suspenso o funcionamento das seguintes 

atividades, a partir do dia 1º de março de 2021: 

 I – parques públicos, centros de artesanato, circos, 

parques de diversões, museus, bibliotecas, teatros, cinemas e 

demais equipamentos culturais. 

 II – eventos corporativos, técnicos, científicos, 

esportivos, convenções, shows ou qualquer outra modalidade 

de evento de massa, inclusive locais privado, como os 

condomínios edilícios. 

 III – atividades recreativas em clubes sociais e 

esportivos. 

  Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede 

as atividades relacionadas à administração, manutenção e 

fiscalização. 

 Art. 4º  Fica suspenso o funcionamento do Centro de 

Convenções de Natal, como medida de mitigação da 

propagação da pandemia da COVID-19. 

 Parágrafo único.  Competirá à Empresa Potiguar de 

Promoção Turística  

(EMPROTUR) e à Secretaria de Estado de Turismo 

(SETUR) as medidas neces-sárias ao cancelamento dos 

eventos agendados para o Centro de Convenções. 

 Art. 5º  Estão suspensas, a partir de 1º de março de 

2021, as atividades coletivas de qualquer natureza como 

cultos, missas e congêneres em igrejas, espaços religiosos, 

lojas maçônicas e estabelecimentos similares. 
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 § 1º  Fica permitida a abertura dos estabelecimentos 

de que trata o caput exclusivamente para orações e 

atendimentos individuais, respeitadas as recomendações da 

autoridade sanitária, especialmente o distanciamento mínimo 

de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas, a limitação de 

1 (uma) pessoa para cada 5 m² (cinco metros quadrados) de 

área do estabelecimento e frequência não superior a 20 

(vinte) pessoas. 

 § 2º  Na hipótese do § 1º, fica o dirigente do templo 

responsável por assegurar o controle e a higienização do 

local, bem como por orientar os frequentadores acerca dos 

riscos de contaminação, sendo vedado o acesso de pessoas do 

grupo de risco para o novo coronavírus (COVID-19). 

Art. 6º  Fica proibido o transporte de passageiros em pé no 

âmbito do Sistema de Transporte Coletivo Rodoviário 

Intermunicipal de Passageiros do Rio Grande do Norte 

(STIP/RN), sem prejuízo do disposto no Decreto Estadual nº 

29.927, de 14 de agosto de 2020, bem como, no que couber, 

as medidas previstas na Portaria nº 017/2020 – 

GAC/SESAP/SEDED, de 31 de julho de 2020. 

 Art. 7º  Fica determinada a suspensão das aulas 

presenciais nas unidades das redes pública estadual e privada 

de ensino, incluindo instituições de ensino superior, devendo 

manter o ensino remoto. 

 Parágrafo único.  As escolas e instituições de ensino 

fundamental das séries iniciais e do ensino infantil poderão 

funcionar em sistema híbrido ou por meio remoto, conforme 

a escolha dos pais ou responsáveis. 

  

CAPÍTULO III 

DAS RECOMENDAÇÕES AOS MUNICÍPIOS 

 Art. 8º  No âmbito da política de regionalização do 

distanciamento social no Estado do Rio Grande do Norte, fica 

recomendado aos municípios a suspensão das seguintes 

atividades: 

 I – de segunda-feira a sexta-feira, após as 22h e até 

as 06h da manhã do dia seguinte, o funcionamento de 

restaurantes, lanchonetes, barracas de praia, praças de 

alimentação, praças de food truck, bares e similares; 

 II – de segunda-feira a sexta-feira, após as 22h e até 

as 06h da manhã do dia seguinte, a venda e consumo de 

bebidas alcóolicas em locais públicos, como conveniências e 

similares; 

 III – durante os finais de semana e feriados, o 

funcionamento de restaurantes, lanchonetes, barracas de 

praia, praças de alimentação, praças de food truck, bares e 

similares; 

 IV – durante os finais de semana e feriados a venda 

para consumo no local de bebidas alcóolicas, bem como seu 

consumo em locais públicos, como conveniências e 

similares; 

 V – suspensão das aulas presenciais nas escolas da 

rede pública municipal de ensino, com possibilidade de 

adoção do sistema híbrido ou por meio remoto para as escolas 

e instituições de ensino fundamental das séries iniciais e do 

ensino infantil. 

 VI – nos finais de semana e feriados, acessos às 

praias, lagoas, cachoeiras, balneários, clubes, rios e similares, 

bem como piscinas, inclusive aquelas em locais de uso 

coletivo. 

 Parágrafo único. O disposto nos incisos I a IV do 

caput deste artigo não  

impede a continuidade dos serviços de entrega (delivery) e 

retirada no local (take away). 

 Art. 9º  Além das disposições previstas no artigo 

anterior, recomenda-se ainda aos municípios a adoção das 

seguintes medidas sanitárias: 

 I – realização de campanhas de divulgação e 

esclarecimento da atual situação pandêmica, inclusive da 

superlotação da rede hospitalar, bem como da necessidade de 

adoção de medidas sanitárias, utilização de máscaras, 

distanciamento social, dentro outros, com uso de linguagem 

simples e de fácil entendimento e utilização de meios de 

comunicação de fácil acesso à população, como carros de 

som, veiculação em redes sociais, dentre outros. 

 II – reorganização das feiras livres e similares, de 

modo a assegurar o distanciamento social, evitando 

aglomeração de pessoas e contatos proximais, mantendo as 

condições de higiene dos respectivos ambientes, observadas 

as recomendações da autoridade sanitária e o disposto no 

Decreto Estadual nº 29.583, de 1º de abril de 2020, e as 

alterações promovidas pelo Decreto Estadual nº 29.600, de 

08 de abril de 2020; 

 III – disciplinar o funcionamento do transporte 

coletivo urbano, de modo a evitar aglomerações e demanda 

concentrada em determinados horários, conforme protocolos 

sanitários do setor, bem como o estabelecido no Decreto 

Estadual nº 29.794, de 30 de junho de 2020 e suas alterações 

posteriores. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 10.  Com a finalidade de garantir o 

cumprimento das medidas sanitárias de enfrentamento e 

prevenção ao novo coronavírus, o Estado do Rio Grande do 

Norte disponibilizará suas forças de segurança aos 

municípios, por meio das operações do Programa Pacto Pela 

Vida, para coibir aglomerações, seja em espaços públicos ou 

privados, abertos ou fechados. 

 Art. 11.  O descumprimento dos protocolos 

sanitários e das medidas estabelecidas neste Decreto poderá 

enquadrar-se nas infrações e penalidades constantes dos art. 

268 e 330 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), sem prejuízo da aplicação das multas 

previstas nos artigos 15 e seguintes do Decreto Estadual nº 

29.742, de 04 de junho de 2020. 
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 Art. 12.  O disposto nos arts. 1º, 3º, 5º, 6º e 7º e no 

Capítulo II deste Decreto terão vigência até o dia 10 de março 

de 2021. 

 Art. 13.  O disposto no art. 4º terá vigência por prazo 

indeterminado. 

 Art. 14.  Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, podendo ser prorrogado após a reavaliação dos 

indicadores epidemiológicos no Estado. 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 26 de 

fevereiro de 2021, 200º da Independência e 133º da 

República. 

  
CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 2o  Às disposições do Decreto 30.383/2021, 
supra, acresce-se, no âmbito do município de Major Sales: 
 I – bares, lanchonetes, restaurantes, conveniências 
e similares, seguirá todas as normas determinadas no 
Decreto 30.383/2021; 
             II - a Secretaria Municipal de Educação e Desportos, 
com a suspensão das aulas presenciais, fica autorizada a 
reaplicar o Plano de Atividades Remotas; 
 III – à feira-livre, fica permitido apenas a 
comercialização de hortifrutigranjeiros em geral, proibido, 
assim, a comercialização de confecções, calçados, alumínios, 
etc.; 
 IV – com relação às atividades físicas e esportivas: 
as atividades  físicas e esportivas  em  Vias  Públicas, Estádios 
e campos de futebol, quadras de esportes, arena Society e  
Academias  de  saúde  e atividades funcionais, por se 
tratarem de atividades coletivas ficam suspensas; 
V – os espaços religiosos conforme disposto no Art. 5º, §1º 
do Decreto Estadual nº 30.383 de 26 de fevereiro de 2021, 
fica a nível municipal permitida a abertura apenas para 
orações e atendimento individuais.  
 
 VI - Academias Privadas:  
 a) Devem seguir os critérios e procedimentos 
determinados no programa de reabertura apresentado pelo 
Governo do Rio Grande do Norte e as recomendações 
determinadas pelo CREF16/RN que traz um protocolo 
específico para academias e estabelecimentos afins; 
 b) Deverão seguir o Novo Plano de Ação emitido 
pela Secretaria Municipal de Saúde, a saber: 
 b.1 - funcionamento deverá obedecer a lotação 
máxima de 1 cliente/aluno/beneficiário a cada 10m de área 
efetivamente utilizada para a prática de Atividades Físicas, 
devendo ser mantido distanciamento de 2m entre os 
presentes, sendo vedado o contato físico do Profissional de 

Educação Física com o aluno/cliente/beneficiário e destes 
uns com os outros; 
 c - além das disposições constantes da alínea “b”, 
atender as medidas de prevenção dispostas no Plano de 
Ação recebido, a saber: 
 c.1 - implantação de termo de responsabilidade a 
ser firmado por todos os que frequentam os espaços quanto 
a necessidade de que sejam respeitadas as regras de 
segurança e de que, ao apresentar qualquer sintoma, deve 
abster-se de frequentar o estabelecimento, ficando 
obrigado a comunicar ao responsável, ao Profissional de 
Educação Física ou administrador do estabelecimento tal 
ocorrência; 
 c.2 - proibição dos integrantes dos grupos de riscos 
(doentes crônicos, maiores de 60 anos possuidores de 
comorbidades) de frequentarem os estabelecimentos, salvo 
nos casos em que exista prescrição médica e, neste caso, o 
acompanhamento deverá ser individualizado e deverão ser 
seguidas todas as orientações formuladas na prescrição, 
bem como os procedimentos de prevenção a COVID-19; 
 c.3 - utilização obrigatória de controle de acesso 
dos frequentadores sem toque e contato corporal e com o 
devido distanciamento entre os clientes e entre estes e os 
colaboradores, sendo recomendado o controle de 
temperatura na entrada do estabelecimento; 
 c.4 - permanente higienização, desinfecção e 
limpeza dos ambientes, utensílios e equipamentos (em 
especial os compartilhados, escadas e corrimãos, banheiros, 
pias e outros locais com risco de contaminação, com 
hipoclorito de sódio ou outro produto eficaz); 
 c.5 - recomenda-se que os programas de 
treinamento sejam elaborados para duração de 30 à 40 
minutos e que preferencialmente não sejam de alta 
intensidade; 
 c.6 - uso obrigatório de máscaras e luvas (se 
possível) por todos os frequentadores, enquanto for 
indicado pelas autoridades de saúde; 
 c.7 - utilização de EPI's por  parte de todos  os  
colaboradores,  em  especial  pelos     
Profissionais de Educação Física que atuem na orientação e 
prescrição das atividades; 
 c.8 - tapete de lavagem ou recipiente adequado 
para desinfecção dos calçados na entrada do 
estabelecimento, com Hipoclorito de sódio à 2% (água 
sanitária) ou outro produto comprovadamente eficaz; 
 c.9 - disponibilização de locais apropriados com pias 
e sabão para higienização dos frequentadores; 
 c.10 - disponibilização de álcool 70% em todos os 
ambientes, em locais apropriados e em quantidade 
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suficiente para a correta e constante higienização por parte 
dos colaboradores e usuários; 
 c.11 - utilização de bebedouros ou filtros para uso 
exclusivo de enchimento de garrafas próprias (individuais) 
dos frequentadores e disponibilização, em local próximo, de 
álcool 70% para limpeza; 
 c.12 - utilização obrigatória de álcool 70% e/ou 
outros produtos comprovadamente eficazes, para a 
higienização e desinfecção dos equipamentos e utensílios; 
 c.13 - utilização obrigatória de lixeiras com tampas 
para descarte sem manuseio; 
 c.14 - utilização de sinalização e de fitas para 
demarcação dos espaços, visando o correto distanciamento 
sanitário, 2m (dois metros). 
  Art. 3º   Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação. 
 Art. 4o   Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 Pref. Mun. de Major Sales/RN. 
 Gabinete da Prefeita, em 1o de março de 2021. 
 
Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes 
 PREFEITA MUNICIPAL 
  

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA Nº 2021.02.24.0001DL 
 
RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no Art. 24, inc. 
II da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, e suas atualizações 
posteriores e em consonância com o parecer jurídico acostado aos 
autos, para a contratação da empresa M E DE OLIVEIRA PENHA 
FREITAS - ME, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob 
o Nº 08.858.837/0001-88, com sede na Rua Professor Antônio 
Dantas, Nº 22, Bairro Nossa Senhora da Conceição na cidade de 
Apodi/RN, referente ao fornecimento de mascaras em tecido e 
squeeze com capacidade para 500 ML personalizado, para serem 
distribuídos aos alunos matriculados na rede municipal de ensino, 
afim de atender demanda da Secretaria Municipal de Educação do 
município de Major Sales/RN, com recursos da LOA – Lei 
Orçamentária Anual, conforme especificações e quantitativos 
constantes da Solicitação de Licitação, conforme projeto básico em 
Anexo aos autos do processo. 
RATIFICO, a Dispensa de Licitação nº 2021.01.19.00DL, em razão do 
que dispõe o caput do art. 26 da Lei Nacional nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, o Despacho da Ilma. Sra. Presidente da Comissão de 
Licitação. 
Major Sales - RN, 25 de fevereiro de 2021. 
Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes 
Prefeita de Major Sales – RN 
 

EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Major Sales/RN, em cumprimento à ratificação procedida pela Elma. 
Sra. Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes, Prefeita, faz publicar o 
extrato resumido do processo de dispensa de licitação a seguir: 
OBJETO: Aquisição de mascaras em tecido e squeeze com 
capacidade para 500 ML personalizado, para serem distribuídos aos 
alunos matriculados na rede municipal de ensino, afim de atender 
demanda da Secretaria Municipal de Educação do município de 
Major Sales/RN, com recursos da LOA – Lei Orçamentária Anual, 
Exercício 2021, conforme especificações e quantitativos constantes 
da Solicitação de Licitação. 
CONTRATADO: M E DE OLIVEIRA PENHA FREITAS - ME, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o Nº 08.858.837/0001-88, 
com sede na Rua Professor Antônio Dantas, Nº 22, Bairro Nossa 
Senhora da Conceição na cidade de Apodi/RN. 
VALOR TOTAL R$ R$ 10.918,00 (Dez Mil, Novecentos e Dezoito 
Reais). 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inc. II da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores que lhe foram introduzidas. 
Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela Comissão 
Permanente de Licitação e ratificada pela Excelentíssima Senhora 
Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes, Prefeito. 
 
Major Sales - RN, 25 de fevereiro de 2021. 
 
Maria Aparecida Ferreira da Silva 
Presidente - Portaria 045/2021 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2021.02.24.0001DL 
 
DA HOMOLOGAÇÃO: A Prefeita Municipal de Major Sales, Maria 
Elce Mafaldo de Paiva Fernandes, no uso de suas atribuições, 
considerando o parecer da Comissão Permanente de Licitação e 
parecer jurídico em apenso, estando devidamente cumpridas as 
formalidades concernentes a ratificação resolve: HOMOLOGAR o 
Processo de Dispensa de Licitação nº 2021.02.24.0001DL, nos 
seguintes termos: 
 
DO OBJETO: Constitui Objeto da Presente Licitação: A aquisição de 
mascaras em tecido e squeeze com capacidade para 500 ML 
personalizado, para serem distribuídos aos alunos matriculados na 
rede municipal de ensino, afim de atender demanda da Secretaria 
Municipal de Educação do município de Major Sales/RN, com 
recursos próprios consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - 
Exercício 2021, conforme especificações e quantitativos constantes 
da Solicitação de Licitação.  
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente homologação é decorrente 
da licitação na modalidade Processo Administrativo Nº 
2021.02.24.001.00001, realizada com base nas disposições da Lei 
nº 8.666/93 em sua atual redação e Resolução Nº 011/2016 – 
TCE/RN. 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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LICITANTE VENCEDORA 01: M E DE OLIVEIRA PENHA FREITAS - ME, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o Nº 
08.858.837/0001-88, com sede na Rua Professor Antônio Dantas, 
Nº 22, Bairro Nossa Senhora da Conceição na cidade de Apodi/RN, 
que sagrou-se vencedora de todos os itens, Totalizando a 
importância de R$ 10.918,00 (Dez Mil, Novecentos e Dezoito Reais). 
 
Gabinete da Prefeita em 26 de fevereiro de 2021. 
 
Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes 
Prefeita de Major Sales-RN 

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 2021.02.24.0001.001 
REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2021.02.24.0001DL 
 
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR SALES - RN 
CONTRATADA:    M E DE OLIVEIRA PENHA FREITAS - ME 
 
DO OBJETIVO: Constitui Objeto do contrato: A aquisição de 
mascaras em tecido e squeeze com capacidade para 500 ML 
personalizado, para serem distribuídos aos alunos matriculados na 
rede municipal de ensino,  afim de atender demanda da Secretaria 
Municipal de Educação do município de Major Sales/RN, com 
recursos próprios consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual, 
exercício 2021, nas quantidades, especificações e demais condições 
descritas no Projeto Básico e seus elementos constitutivos.  
 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato é decorrente da 
Dispensa de Licitação Nº 2021.02.24.0001DL, realizada com base 
nas disposições da Lei Federal nº 8.666/93 em sua atual redação e 
da Resolução nº 028/2020 do TCE/RN. 
 
DO VALOR TOTAL DO CONTRATO: é de R$ 10.918,00 (Dez 
Mil,Novecentos e Dezoito Reais), que deverá ser pago de acordo 
com a entrega do material e mediante apresentação dos recibos e 
faturas correspondentes. 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos para fazer face às 
despesas da referida contratação, serão alocados na LOA - Lei 
Orçamentária Anual, Exercício 2021: 2 - Prefeitura Municipal de 
Major Sales 2000 - PODER EXECUTIVO 2006 - SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 12 – Educação 361 – Ensino Fundamental 12 – 
EDUCAÇÃO 1.29 – AQUISIÇÃO DE KITS ESCOLAR P/ DIST. C/ ALUNOS 
109 - 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para Distribuição 
Gratuita 10010000 - Recursos Ordinários; 2 – Prefeitura Municipal 
de Major Sales 2000 - PODER EXECUTIVO 2006 - SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 12 – Educação 361 – Ensino Fundamental 12 – 
EDUCAÇÃO 2.16 - MANUT. ATIVIDADES DO ENSINO FUND-REC DIVE 
154 - 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 10010000 - Recursos 
Ordinários; 2 - Prefeitura Municipal de Major Sales 2000 - PODER 
EXECUTIVO 2006 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12 – Educação 361 – 
Ensino Fundamental 12 – EDUCAÇÃO 2.28 – MANUT. ATIVID DA SEC 
EDUCAÇÃO/ENSINO FUND 162 - 3.3.90.30.00 – Material de 
Consumo 10010000 - Recursos Ordinários, 2 - Prefeitura Municipal 
de Major Sales 2000 - PODER EXECUTIVO 2006 - SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 12 – Educação 365 – Ensino Infantil 12 – EDUCAÇÃO 
1.28 – AQUISIÇÃO KITS ESCOLAR PARA DISTRIBUIÇÃO COM ALUNOS 
REDE MUNIC 185 - 3.3.90.32.00 – Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita 10010000 - Recursos Ordinários;  2 - Prefeitura 
Municipal de Major Sales 2000 - PODER EXECUTIVO 2006 - 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12 – Educação 365 – Ensino Infantil 12 
– EDUCAÇÃO 2.11 – MANUT/ATIVID DA SEC. DE 
EDUCAÇÃO/INFANTIL 185 - 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
10010000 - Recursos Ordinários; 2 - Prefeitura Municipal de Major 
Sales 2000 - PODER EXECUTIVO 2006 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 – Educação 365 – Ensino Infantil 12 – EDUCAÇÃO 2.20 – MANUT. 
ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL 226 - 3.3.90.30.00 – Material de 
Consumo 10010000 - Recursos Ordinários; 2 - Prefeitura Municipal 
de Major Sales 2000 - PODER EXECUTIVO 2006 - SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 12 – Educação 365 – Ensino Infantil 12 – EDUCAÇÃO 
2.21 – MANUTUTENÇÃO DO CENTRO EDUCACIONAL INFANTIL 234 
- 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 10010000 - Recursos 
Ordinários consoantes as disposições da Lei Municipal nº 428/2020 
- LOA - Lei Orçamentária Anual.  
 
DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Contrato entrará em vigor a 
partir da data de sua assinatura e vigerá até 01 de maio de 2021, 
podendo ser prorrogado de acordo com os dispositivos da Lei 
Federal nº 8.666/93.  
 
DATA DA ASSINATURA – 01 de março de 2021. 
 
ASSINANTES:  
Maria Elce Maflado de Paiva Fernandes - CONTRATANTE 
M E DE OLIVEIRA PENHA FREITAS - ME – CONTRATADA 
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